
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.Este documento pode ser verificado no endereço eletrônicohttp://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152020043000017 17

Nº 82, quinta-feira, 30 de abril de 2020ISSN 1677-7042Seção 1Ministério da CidadaniaGABINETE DO MINISTROINSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6, DE 29 DE ABRIL DE 2020Estabelece procedimentos extraordinários referentesaos parcelamentos de débitos regulados pelo art. 64da Instrução Normativa nº 2, de 23 de abril de 2019,do Ministério da Cidadania, em razão da Covid-19,face às diretrizes fixadas pela União, estados,municípios e Distrito Federal.O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso da atribuição prevista no incisoII do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista as disposições da Lei nº8.313, de 23 de dezembro de 1991, bem como do art. 6º do Decreto nº 5.761, de 27 deabril de 2006, resolve:Art. 1º Esta Instrução Normativa regulará, de forma excepcional, osparcelamentos de débitos previstos no art. 64 da Instrução Normativa nº 2, de 23 de abrilde 2019, do Ministério da Cidadania, relativos a projetos culturais do Programa Nacional deApoio à Cultura - Pronac, impactados em razão da Pandemia da Covid-19.Art. 2º Os parcelamentos de débitos regulados na forma do art. 1º poderão sersuspensos, excepcionalmente e a requerimento do proponente, pelo prazo de 120 (cento evinte) dias, tendo em vista as medidas adotadas para combater a disseminação da Covid-19.Parágrafo único. Os valores suspensos serão corrigidos monetariamente, naforma da legislação de regência.Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.ONYX DORNELLES LORENZONIPORTARIA Nº 368, DE 29 DE ABRIL DE 2020Dispõe acerca do atendimento do Cadastro Únicopara Programas Sociais do Governo Federal -Cadastro Único, disposto pelo Decreto nº 6.135, de26 de junho de 2007, no Distrito Federal e nosmunicípios que estejam em estado de calamidadepública ou em situação de emergência reconhecidospelos governos estadual, municipal, do DistritoFederal ou Federal, inclusive a Emergência de SaúdePública de Importância Internacional declarada pelaOrganização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novocoronavírus (COVID-19).O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe confereo art. 87, parágrafo único, inciso IV, da Constituição, tendo em vista o disposto na Lei nº13.979, de 6 de fevereiro de 2020, eCONSIDERANDO a necessidade de que sejam estabelecidas normasexcepcionais para o atendimento do Cadastro Único para Programas Sociais do GovernoFederal - Cadastro Único em municípios em estado de calamidade pública ou em situaçãode emergência reconhecidos pelos governos estadual, municipal, do Distrito Federal ouFe d e r a l ; CONSIDERANDO a Portaria/MS nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, que declaraEmergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência daInfecção Humana pelo coronavírus (2019-nCOV);CONSIDERANDO as orientações constantes na Portaria nº 337, de 24 de marçode 2020, que "dispõe acerca de medidas para o enfrentamento da emergência de saúdepública de importância internacional decorrente do coronavírus, COVID-19, no âmbito doSistema Único de Assistência Social", bem como na Portaria nº 335, de 20 de março de2020, que "estabelece medidas emergenciais na gestão do Programa Bolsa Família, criadopela Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e do Cadastro Único para Programas Sociaisdo Governo Federal, regulamentado pelo Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, emdecorrência da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional", resolve:Art. 1º Dispor acerca do atendimento do Cadastro Único para ProgramasSociais do Governo Federal, regulamentado pelo Decreto nº 6.135, de 26 de junho de2007, no Distrito Federal e nos municípios que estejam em estado de calamidade públicaou em situação de emergência reconhecidos pelos governos federal, estadual, municipal edo Distrito Federal, inclusive a Emergência de Saúde Pública de Importância Internacionaldeclarada pela Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em decorrênciada Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19).Art. 2º - Fica autorizada a coleta dos dados para inclusão e atualizaçãocadastral por telefone ou por meio eletrônico, no âmbito do Cadastro Único, enquantodurar a situação de emergência ou o estado de calamidade pública.§ 1º As rotinas operacionais sobre a inclusão e atualização de que trata o caputserão regulamentadas por meio de Instrução Operacional editada e devidamente publicadapela Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação nos canais oficiais desteMinistério. § 2º Na hipótese de entrevista para coleta dos dados por telefone ou outromeio eletrônico, a responsabilidade pela veracidade das informações coletadas é doResponsável Familiar - RF, que deverá ser alertado pelo entrevistador, no início daentrevista, acerca da possibilidade de responsabilização em caso de omissão ou deprestação de informações falsas.Art. 3º. Os estados, municípios e o Distrito Federal deverão compatibilizar aaplicabilidade desta Portaria conforme as normativas e as condições de saúde públicalocal. Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.ONYX DORNELLES LORENZONIPORTARIA Nº 369, DE 29 DE ABRIL DE 2020Dispõe acerca do atendimento do Cadastro Únicopara Programas Sociais do Governo Federal -Cadastro Único, disposto pelo Decreto nº 6.135, de26 de junho de 2007, no Distrito Federal e nosmunicípios que estejam em estado de calamidadepública ou em situação de emergênciareconhecidos pelos governos estadual, municipal,do Distrito Federal ou Federal, inclusive aEmergência de Saúde Pública de ImportânciaInternacional declarada pela Organização Mundialda Saúde, em 30 de janeiro de 2020, emdecorrência da Infecção Humana pelo novocoronavírus (COVID-19).O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lheconferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, o inciso III doart. 12 c/c o art. 28, o art. 30-A, e o art. 30-C da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de1993, tendo em vista o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e noDecreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, eConsiderando que a Organização Mundial da Saúde declarou, em 30 dejaneiro de 2020, que o surto do novo coronavírus (Covid-19) constitui uma Emergênciaem Saúde Pública de Importância Internacional;

Considerando o Decreto Legislativo nº 6, de 2020, que reconhece, para osfins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência doestado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da Repúblicaencaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.Considerando a Medida Provisória nº 953, de 15 de abril de 2020, que abrecrédito extraordinário em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$2.550.000.000,00, para o fim que especifica.Considerando o papel do Sistema Único de Assistência Social -SUAS nocontexto da Emergência em Saúde Pública, de proteção da população em situação devulnerabilidade e risco social e no desenvolvimento de medidas para prevenir e mitigarriscos e agravos sociais decorrentes da disseminação do Covid-19;Considerando que o Ministério da Saúde - MS declarou, por meio da Portarianº 188, de 3 de fevereiro de 2020, Emergência em Saúde Pública de ImportânciaNacional, em decorrência de infecção humana pelo Covid-19;Considerando a Portaria MS nº 454, de 20 de março de 2020, que declara,em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do Covid-19;Considerando a Portaria MC nº 337, de 24 de março de 2020, que dispõeacerca de medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública deimportância internacional decorrente do coronavírus, COVID-19, no âmbito do SistemaÚnico de Assistência Social.Considerando a Portaria nº 2.601, de 6 de novembro de 2018, dispõe sobrea utilização de recursos transferidos fundo a fundo pelo Ministério do DesenvolvimentoSocial - MDS para o incremento temporário e a estruturação da rede no âmbito doSUAS. Considerando que a Portaria nº 90, de 3 de setembro de 2013, do Ministériodo Desenvolvimento Social - MDS, estabelece os parâmetros e procedimentos relativosao cofinanciamento federal para oferta do Serviço de Proteção em Situações deCalamidades Públicas e Emergências, e a Portaria MDS nº 113, de 10 de dezembro de2015, regulamenta o cofinanciamento federal do SUAS e a transferência de recursos namodalidade fundo a fundo;Considerando o disposto na Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009,do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, que institui a Tipificação Nacional dosServiços Socioassistenciais e define entre os serviços de proteção social especial de altacomplexidade, o Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e deEmergências; eConsiderando as Resoluções nº 7, de 17 de maio de 2013, e nº 12, de 11 dejunho de 2013, da Comissão Intergestores Tripartite - CIT e do CNAS, respectivamente,que dispõem sobre os parâmetros e critérios para a transferências de recursos docofinanciamento federal para a oferta do Serviço de Proteção em Situações deCalamidades Públicas e de Emergências no âmbito do SUAS, resolve:Art. 1º Dispor sobre o repasse financeiro emergencial de recursos federaispara a execução de ações socioassistenciais e estruturação da rede do Sistema Único deAssistência Social - SUAS, no âmbito dos estados, Distrito Federal e municípios devido àsituação de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN, emdecorrência de infecção humana pelo novo coronavírus, Covid-19.Parágrafo único. A Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS publicaráem seu sítio eletrônico na internet listagem constando os entes elegíveis ao repassefinanceiro emergencial de recursos federais, constando as metas físicas e financeiras.Art.2º O recurso emergencial de que trata esta Portaria tem como finalidadeaumentar a capacidade de resposta do SUAS no atendimento às famílias e aos indivíduosem situação de vulnerabilidade e risco social decorrente do COVID-19, promovendo:I - estruturação da rede do SUAS por meio da aquisição:a) de Equipamentos de Proteção Individual - EPI para os profissionais dasunidades públicas de atendimento do SUAS; eb) de alimentos, prioritariamente ricos em proteína, para pessoas idosas ecom deficiências acolhidas no Serviço de Acolhimento Institucional e em atendimento noServiço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suasFa m í l i a s ; II - cofinanciamento de ações socioassistenciais visando ao enfrentamento dasituação de emergência em decorrência do Covid-19.Art. 3º Farão jus ao repasse financeiro emergencial de que trata estaPortaria, destinado à estruturação da rede para aquisição de:I - EPI, nos termos da alínea "a" do inciso I do art. 2º, os estados, o DistritoFederal e os municípios que possuam unidades públicas e estatais de atendimento doSUAS; e II - alimentos, nos termos da alínea "b" do inciso I do art. 2º, os estados, oDistrito Federal e os municípios que possuam unidades de:a) acolhimento para pessoa idosa ou com deficiência; oub) centro-dia.§ 1º Para calcular as metas físicas dos municípios, do Distrito Federal e dosestados elegíveis, nos termos do inciso I do caput, será computado o quantitativo detrabalhadores registrados no Sistema de Cadastro do Sistema Único de Assistência Social- CadSUAS, no mês de abril de 2020, nas seguintes unidades públicas e estatais:I - Centro de Referência de Assistência Social;II - Centro de Referência Especializado de Assistência Social;III - Centro-Dia;IV - Centro-POP;V - Centro de Convivência; eVI - Unidades de acolhimento.§ 2º Para calcular as metas físicas dos municípios, do Distrito Federal e dosestados elegíveis, nos termos do inciso II do caput, serão somados o quantitativo devagas em unidades de acolhimento, públicas e privadas, para pessoas idosas e parapessoas com deficiência registrados no CadSUAS de abril de 2020 e de pessoas atendidasem Centro-Dia (ou serviço equivalente) registrados no Censo do Sistema Único deAssistência Social - Censo SUAS 2019.Art. 4º O repasse de recursos referente à estruturação da rede dar-se-ádiretamente do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS aos fundos de assistênciasocial dos estados, municípios e do Distrito Federal, no exercício de 2020, em duasparcelas, cada uma referente a 3 (três) meses da demanda aferida nos termos do art.3º, observada a disponibilidade orçamentária e financeira.§1º O cálculo dos valores a serem transferidos nos termos do caput para aestruturação da rede quanto a aquisição de:I - EPI observará o valor de referência de R$ 175,00 (cento e setenta e cincoreais) mensal por trabalhador, multiplicado pelo quantitativo de trabalhadores a seremcontemplados; eII - alimentos observará o valor de referência de R$ 115,00 (cento e quinzereais) mensal por pessoa, multiplicado pelo quantitativo de pessoas a seremcontempladas.§2º A segunda parcela referente ao inciso I do §1º estará condicionada à realnecessidade de uso de EPI, de acordo com as recomendações do Ministério da Saúde -MS, conforme ato complementar da SNAS.Art. 5º Farão jus ao recurso emergencial, de que trata esta Portaria,destinado ao cofinanciamento federal das ações socioassistenciais os estados, municípiose Distrito Federal que possuam pessoas que:I - necessitem ser alojadas ou remanejadas do seu atual local de acolhimento,conforme orientação do Ministério da Saúde - MS quanto ao distanciamento social;ou II - se encontrem em situação de rua, desabrigados, desalojados ou emsituação de imigração.§ 1º Para fins de aferição do critério previsto no caput, os municípios e oDistrito Federal elegíveis observarão o somatório da:I - metade da quantidade, arredondadas para cima, de pessoas em situaçãode rua cadastradas no Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal -Cadastro Único, com registro ativo em março de 2020;II - quantidade de vagas em serviços de acolhimento cadastrados noCadSUAS, com registro ativo em março de 2020; eIII - quantidade de imigrantes interiorizados entre abril de 2018 a dezembrode 2019, conforme registro do Subcomitê de Interiorização da Operação Acolhida;
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Nº 82, quinta-feira, 30 de abril de 2020ISSN 1677-7042Seção 1§ 2º Para fins de aferição do critério previsto no caput, os estados elegíveisobservarão a quantidade de vagas em serviço de acolhimento cadastradas no CadastroÚnico, com registro ativo em março de 2020.§ 3º Limita-se o cofinanciamento ao máximo de 5 (cinco) mil pessoas porente elegível.§ 4º O limite estabelecido no parágrafo anterior poderá ser ampliado,respeitando-se a disponibilidade orçamentária e financeira, bem como a capacidade deacolhimento municipal durante a situação de Emergência em Saúde Pública deImportância Nacional em decorrência do COVID-19.Art. 6º Os entes com saldo em conta do Serviço de Proteção em Situaçõesde Calamidades Públicas e Emergências quando da publicação desta Portaria poderãoreprogramar os valores para as despesas com enfrentamento à ESPIN decorrente doCovid-19, exceto os repasses realizados com fundamento nas Portarias MDS nº 420, de18 de dezembro de 2017, e nº 558, de 28 de dezembro de 2017.Art. 7º O cofinanciamento de ações socioassistenciais visando aoenfrentamento da situação de emergência em decorrência do Covid-19 tem comofinalidade promover orientação, apoio, atendimento e proteção às famílias e indivíduosem situação de vulnerabilidade e risco social afetados, de forma a permitir a essepúblico condições adequadas de alojamento, isolamento, provisões e outras demandasque atendam às determinações sanitárias, proteção, prevenção e mitigação dos riscosquanto à infecção ou disseminação do vírus.Art. 8º Os recursos do cofinanciamento federal das ações socioassistenciaispara atendimento à situação de ESPIN decorrente do Covid-19 deverão ser aplicados,além do que dispõe o art. 3º da Portaria MDS nº 90, de 3 de setembro de 2013, nagarantia de:I - ações voltadas à proteção social, orientação e informação da populaçãoem situação de vulnerabilidade e risco social, com vistas à prevenção do Covid-19 edisseminação do vírus;II - provimento de condições adequadas de alojamento e isolamento,observadas as orientações do Ministério da Saúde, de modo a evitar aglomerações quepropiciam a disseminação da Covid-19;III - adaptação de espaços físicos com intuito de criar acomodaçõesindividuais ou isolar grupo ou apoio a outras formas de alojamento provisóriosadequadas à realidade local, que obedeçam aos critérios de separação de pequenosgrupos para evitar aglomerações que propiciam a disseminação do Covid -19;IV - alimentação, outros itens básicos e bens necessários que asseguremproteção da população ou evitem a propagação do Covid-19;V - medidas de assistência emergencial para acolhimento a pessoas emsituação de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crisehumanitária, agravada pela pandemia do Covid-19;VI - locação de moradia temporária ou hospedagem para indivíduos ou grupofamiliar por meio de contratos celebrados pelo poder público;VII - apoio com alimentação e outros itens básicos a alojamentos provisóriosgeridos por organizações da sociedade civil;VIII - locomoção das equipes e usuários do SUAS para acesso ou prestação deserviços socioassistenciais; eIX - provimento de itens necessários à comunicação remota entre usuários eequipes. Art. 9º As ações referentes ao provimento de condições adequadas deorganização dos alojamentos, que visem a assegurar acolhimento imediato em condiçõesdignas e de segurança, assegurando as condições básicas para o cumprimento dasorientações sanitárias de isolamento social e higiene voltadas à proteção da populaçãoe prevenção da disseminação do Covid-19 serão objeto de orientação técnica a serpublicada pela Secretaria Nacional de Assistência Social.Art. 10. O gestor da política de assistência social deverá promover a gradativadesmobilização das ações socioassistenciais, implantadas ou reorganizadas no escopodesta Portaria, na medida em que for superada a situação de ESPIN decorrente doCovid-19. §1º Compõem as ações de desmobilização as estratégias de gestão queenvolvem a redução de esforços concentrados em torno de uma situação excepcional ea adoção de procedimentos rotineiros, cujo planejamento deverá:I - prevenir a brusca interrupção das provisões, evitando danos e maioresprejuízos aos indivíduos e às famílias atendidos;II - impedir o descontrole ou a perda de equipamentos e materiais;III - evitar a sobrecarga das equipes técnicas; eIV - adotar outras medidas necessárias à retomada da normalidade dosserviços cotidianos, sem prejuízo de outras ações emergenciais.§2º A execução das ações socioassistenciais poderá se estender após operíodo da situação de emergência, conforme demonstrada a necessidade, possibilitandoa reprogramação de recursos existentes a partir da elaboração de plano de açãovalidado pelo Ministério da Cidadania.Art. 11. Os recursos destinados ao cofinanciamento federal das açõessocioassistenciais serão repassados no exercício de 2020 diretamente do FNAS aosfundos de assistência social dos estados, municípios e do Distrito Federal em duasparcelas, cada uma referente a 3 (três) meses de atendimento, observada adisponibilidade orçamentária e financeira.Parágrafo único. O cálculo dos valores a serem transferidos na forma docaput observará o valor de referência de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensal porpessoa, previsto no § 2º do art. 6º da Portaria MDS nº 90, de 2013, multiplicado peloquantitativo de indivíduos a serem atendidos.Art. 12. Os recursos repassados aos estados, Distrito Federal e municípios, atítulo de cofinanciamento federal emergencial, ficam sujeitos às normas legais eregulamentares que regem a execução orçamentária e financeira do FNAS, inclusivequanto à disponibilidade orçamentária e financeira e prestação de contas.Parágrafo único. O Ministério da Cidadania poderá, a qualquer tempo,requisitar informações referentes à aplicação do recurso extraordinário de que trata estaportaria, para fins de análise e acompanhamento de sua boa e regular utilização.Art. 13. Os recursos de que trata esta Portaria deverão onerar o Programa deTrabalho 08.244. 5031.21C0 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública deImportância Internacional Decorrente do Coronavírus e serão destinados ao atendimentodas necessidades das famílias e indivíduos que estão em situação de vulnerabilidade erisco. Art. 14. Os entes elegíveis, na forma desta Portaria, farão jus ao repasseemergencial de recursos federais, desde que se comprometam, no prazo estabelecido:I - às regras firmadas no Termo de Aceite e Compromisso, disponibilizadopelo Ministério da Cidadania em seu sítio institucional na internethttps://aplicacoes.mds.gov.br/snas/termoaceite/emergencia_covid_19/index.php ; eII - a prestar contas na forma da Portaria MDS nº 113, de 10 de dezembrode 2015, e demais procedimentos disciplinados em ato específico, conjunto, daSecretaria Nacional de Assistência Social e da Secretaria de Gestão de Fundos eTransferências.§ 1º Os gestores deverão encaminhar o Termo de Aceite e Compromisso àciência dos respectivos conselhos de assistência social.§ 2º Especificamente quanto às ações socioassistenciais, o ente tambémdeverá apresentar plano de ação em sistema informatizado específico.Art. 15. Os respectivos Conselhos de Assistência Social deverão apreciar,acompanhar e fiscalizar a implementação das ações, os resultados e a prestação decontas dos recursos repassados na forma desta Portaria.Art. 16. A Secretaria Especial de Desenvolvimento Social, por meio daSecretaria Nacional de Assistência Social, expedirá normativas e orientaçõescomplementares à matéria disciplinada, especialmente quanto:I - ao Termo de Aceite e Compromisso;II - ao Plano de Ação; ouIII - aos procedimentos de prestação de contas.Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.ONYX DORNELLES LORENZONI

SECRETARIA EXECUTIVASECRETARIA DE GESTÃO DE FUNDOS E TRANSFERÊNCIASDIRETORIA-EXECUTIVA DO FUNDO NACIONAL DE CULTURACOORDENAÇÃO-GERAL DE PRESTAÇÃO DE CONTASPORTARIA N° 76, DE 29 DE ABRIL DE 2020O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE FUNDOS E TRANSFERÊNCIAS, no uso de suasatribuições legais, que lhe conferem a Portaria nº 942, de 17 de maio de 2019, e o art. 53da Instrução Normativa MC nº 02/2019, resolve:Art. 1º - Tornar pública a relação do(s) projeto(s) apoiado(s) por meio domecanismo Incentivo a Projetos Culturais do Programa Nacional de Apoio à Cultura(PRONAC), instituído pela Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que tiveram sua(s)prestação(ões) de contas APROVADA(S) no âmbito desta Secretaria, em observância aodisposto no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, no § 1º do art. 20 da Leinº 8.313, de 1991, e no inciso I do art. 51 da Instrução Normativa nº2, de 23 de abril de2019, conforme anexo I.Art. 2º - Tornar pública a relação do(s) projeto(s) apoiado(s) por meio domecanismo Incentivo a Projetos Culturais do Programa Nacional de Apoio à Cultura(PRONAC), instituído pela Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que tiveram sua(s)prestação(ões) de contas RECONSIDERADAS da reprovação por parte da análise técnica,necessitando da análise financeira, no âmbito desta Secretaria, em observância ao dispostono parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal e do § 1º do art. 20 da Lei nº 8.313,de 1991, conforme anexo II.Art. 3º - Informar que cabe ao proponente emitir comprovantes em favor dosdoadores ou patrocinadores, bem como manter o controle documental das receitas edespesas do projeto pelo prazo de cinco anos, contados da aprovação da prestação decontas, à disposição do MC e dos órgãos de controle e fiscalização, caso seja instado aapresentá-las, conforme previsto no art. 36 da Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21 defevereiro de 2011.Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.AYRTON GALICIANI MARTINELLOANEXO I
. P R O N AC P R OJ E T O PROPONENTE RESUMO DO PROJETO VALOR CAPTADO(R$)
. 181072 16º FestivalInternacional de CinemaInfantil - FICI Elimar ProduçõesArtísticas LTDA O 16º FICI acontece em 6 cidades (10 dias emcada) no segundo semestre de 2018, e teráaproximadamente 800 sessões em 40 salas darede Cinemark.

500.000,00
. 172113 Mostra Audiovisual -Cine Santander Cultural2018 Invideo ProduçõesCinematográficasLT DA Mostra audiovisual, sala de cinema doSantander Cultural, em Porto Alegre/RS. 470.000,00
. 181468 5ª Mosta de Cinema deGostoso Heco ProduçõesLT DA Exibição de 46 filmes durante a mostra alémde cursos de capacitação, aos envolvidos noevento, palestras e mesas de debate. 50.160,00
. 1413616 13ª Edição eFe s t C i n e A m a z o n i aItinerante - 2015 AssociaçãoMapinguari Realização de atividades em locaisdesprovidos de acesso ao cinema nacional, noperíodo de 04/05 a 10/12/15. 1.095.000,00
. 161948 Festival do Rio 2016 CIMA - Centro deCultura, Informaçãoe Meio-Ambiente Evento cinematográfico com umaprogramação diversificada com amplodestaque da cinematografia brasileira. 2.544.000,00
. 118846 Jacinta Boa Vida ProduçõesArtísticas LTDA Realização de aproximadamente 100apresentações do espetáculo teatral, sendo64 no Rio de Janeiro e 36 na cidade de SãoPaulo.

1.071.604,71
ANEXO II

. P R O N AC P R OJ E T O PROPONENTE RESUMO DO PROJETO VALOR CAPTADO(R$)

. 031230 Marcelo Barra Clássicosda MPB - Volume 1 Barra Comércio eProduções ArtísticasLT DA Gravar um CD (5.000 cópias) com 12 (doze )faixas contendo clássicos da MPB,interpretados pelo cantor Marcelo Barra. 46.630,00

. 012456 S AG A Rita CristinaMonteiro Coelho Exposição itinerante da obra de quatroartistas paranaenses a se realizarem no Riode Janeiro - Paço das Artes e em BerlimAlemanha no ICBRA.
89.000,00

SECRETARIA ESPECIAL DA CULTURASECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURAPORTARIA Nº 310, DE 29 DE ABRIL DE 2020O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA - SUBSTITUTO, no usode suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 541, de 27 de julho de 2016 eo art. 4º da Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:Art. 1.º - Homologar os projetos culturais relacionados nos anexos destaportaria, que após terem atendido aos requisitos de admissibilidade estabelecidos pelaLei 8.313/91, Decreto 5.761/06 e a Instrução Normativa vigente, passam a fase deobtenção de doações e patrocínios.Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.ODECIR LUIZ PRATA DA COSTAANEXO IÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )202072 - Os Sapatinhos de AntonietaPERFORMARTE ARTES CENICAS E ENSINO DE DANCA LTDA.CNPJ/CPF: 32.216.626/0001-26Processo: 01400002039202073Cidade: São Paulo - SP;Valor Aprovado: R$ 199.987,92Prazo de Captação: 30/04/2020 à 31/12/2020Resumo do Projeto: Projeto híbrido de teatro, dança e palhaçaria "Os Sapatinhos deAntonieta"prevendo sua circulação em espaços públicos e educacionais, bem como arealização de debates após as apresentações e oficinas formativas em artes integradas(jogos de criação em dança, teatro e circo).202073 - ARTE POR TODA PARTEANGELO MARCIO LEAL MARTINSCNPJ/CPF: 26.145.645/0001-06Processo: 01400002040202006Cidade: Paracuru - CE;
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